Comarca de Vassouras – 2ª Vara

Juiz: Anna Christina da Silveira Fernandes

Processo nº: 0003231-20.2009.8.19.0065 (2009.065.003254-4) 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia, às fls. 02/02-c, instruída com as peças de informação às fls. 02-d/410, recebida às fls. 414, em 07-12-09, contra Décio de Souza Caravana Junior, brasileiro, filho de Decio de Souza Caravana e Celia de Castilho Caravana, nascido em 19-11-1951, portador do CPF nº 378.147.503-37, residente na Rua Caetano Furquim, nº 122 ou nº 170, Centro, Vassouras, dando-o como incurso nas penas do art. 314, duas vezes, na forma do art. 71, caput, ambos do CP, porque no dia 13-08-2008, na Av. Expedicionário Oswaldo de Almeida Ramos, nº 131, centro Vassouras, o denunciado, livre e consciente, sonegou, totalmente os seguintes documentos: 1) pasta de documentos referentes a possível lavratura de escritura pública de compra e venda de imóvel (lote situado na Rua Projetada ´B´, nº 62, Morro Azul, 3º Distrito de Engº Paulo de Frontin), na qual seria adquirente Maria Lucia Gil e, cedente, José Carlos Gil, quais sejam: via de ITBI nº 371, datada de 31-03-2000, no valor de R489,28, com carimbo de confirmação de recolhimento; guia de IPTU relativa a 1999, paga no valor de R$ 17,49, em 14-06-1999; cópia dos documentos de identidade e CPF da adquirente; certidão negativa do RCPN do 1º Distrito de Engº Paulo de Frontin; certidão de ônus reais do imóvel e certidão negativa de protesto, ambas do Cartório do Ofício único de Engº Paulo de Frontin; tres certidões negativas do Distribuidor (Execução Fiscal, Falência e Cíveis); 2) pasta de documentos referentes à escritura Pública Declaratória de União Estável, que teria sido lavrada no livro 81, fls. 212, ato 197, em 19-04-2006, de João Muniz Machado Filho e Geralda Mariana de Jesus, cujos declarantes seriam Sebastião Dias da Fonseca, Jorge Barbosa Machado e conceição Martins de Araújo, contendo: cópia da escritura (sem assinatura); cópias dos documentos de identidade e CPF dos dois primeiros declarantes, cópia do documento profissional da 3ª declarante; cópia de comprovante de residência dos três declarantes ; cópia de identidade, CPF e comprovante de residência de Geralda; e cópia da 2ª via da Certidão de Óbito de João Muniz. Segundo a denúncia, consta às fls. 34 do Relatório Geral da Correição extraordinária realizada em 2007, no Cartório do 4º Ofício de Justiça de Vassouras, que os documentos relativos ao ato 197 encontravam-se ausentes do cartório ou não foram localizados. 3) requerimento encaminhado ao Cartório do 4º Ofício de Vassouras, solicitando alteração da razão social registrada na matrícula nº 110 relativa às Fazendas Reunidas Julio Avelino S/A, antiga Agropecuária Santa Helena, cuja averbação teria sido efetuada em 20-10-2006, selo RIQ 48874. Requerimento acompanhado de cópia da Ata da Assembléia Geral onde foi consolidada a mudança da razão social. 4) pasta com cópias xerográficas de documentos possivelmente para a lavratura de escritura pública entre Francisco Carvalheira e sua mulher e Luciana Vieira de Souza contendo: ITBI no valor de R$200,00, sem comprovante de recolhimento; cópia de documentos de identidade das partes; cópia de comprovantes de residência; nove certidões negativas; cópia de escritura de compra e venda em nome de Francisco Carvalheira; minuta da escritura, tendo como compradora Luciana Vieira de Souza; GRERJ nº 5001627700-1, no valor de R4 74,75, recolhidos em 11-03-2004; recibo do cartório do 3º Ofício de Vassouras no valor de R$ 25,63; e comprovante de recibo de registro de escritura pública de compra e venda do cartório do 3º Ofício de Vassouras, no valor total de R$ 403,81. 5) pasta de documentos possivelmente para a lavratura de escritura pública de doação, contendo: a- cópia de documentos pessoais de Roberto Daniel Campos de Almeida; b- ofício nº 825/99/GAP, da Prefeitura municipal de Miguel Pereira, solicitando legalização de imóvel, acompanhado de certidão e cópia do registro da matrícula do imóvel; c- certidão negativa de protesto de José de Luca, emitida em 23-02-200; d- certidão negativa de protesto de José de Luca, emitida em 23-02-200; d- certidão negativa de protesto de Myrtes Carneiro Duarte, emitida em 23-02-2000; e- certidão negativa de débito do imóvel, emitida pela Prefeitura Municipal de Miguel Pereira em 17-02-2000; f- duas certidões negativas de interdição, tutela e curatela ambas referentes a José de Luca e Myrtes Carneiro Duarte, emitidas em Vassouras e Miguel pereira; g- oito certidões negativas de ações cíveis , falências e execuções fiscais, todas referentes a José de Luca e Myrtes Carneiro Duarte, emitidas em Vassouras e Miguel Pereira; h-cópia do registro da matrícula do imóvel; 6) pasta de documentos possivelmente para a lavratura de escritura de compra e venda, contendo: a- cópia de documentos pessoais de Adriana Miniati chaves e Rodrigo Mattos vieira de Almeida; b- cópia de escritura de compra e venda de imóvel, registrada em fls. 22, do livro 8285 do 23º ofício de Notas da Capital, ato nº 13; cópia autenticada do registro da matrícula Nº465, DO LIVRO 2-C, FLS. 68, do Cartório do Ofício único de Paty do alferes; d- certidão de quitação fiscal imobiliária de imóvel em nome de Alberto Martins Pina Rodrigues Filho, emitida pela Prefeitura Municipal de Paty do alferes em 11-08-2004; e- duas certidões negativas de protesto em nome de Monica Diehl Carvalho e de José Eduardo Carneiro carvalho, ambas emitidas em 11-08-2004; f- duas certidões negativas de interdição, tutela e curatela, referentes a Monica Diehl Carvalho e José Eduardo Carneiro carvalho, emitidas em 11-08-2004; g- seis certidões negativas de ações cíveis, falências e execuções fiscais, todas referentes a Monica Diehl Carvalho e José Eduardo Carneiro carvalho, emitidas em 12-08-2004; 7) pasta de documentos contendo: a- documento de arrecadação municipal da Prefeitura Municipal de Vassouras, em nome de Julio Cesar marques , pago e acompanhado de comprovante; b- guia de ITBI em nome de Julio Cesar Marques, paga; c- certidão negativa de protesto em nome de Dante Zeferino Napoli emitida em 08-05-2006; d- certidão negativa de interdição, tutela e curatela, em nome de Dante Zeferino Napoli, emitida em 26-04-2006; e- três certidões negativas de ações cíveis, falências e execuções fiscais, todas referentes a Dante Zeferino Napoli, emitidas em 09-05-2006; f- certidão de ônus reais, referente ao imóvel registrado sob matrícula nº5704, em fls. 109, do livro 2-AB do Cartório do 3º Oficio de Vassouras; g- certidão negativa do TRT - 1ª Região, em nome de Dante Zeferino Napoli, emitida em 17-05-2006; h- procuração registrada em fls. 42, ato nº 39, do livro nº 6609 do Cartório do 17º Ofício de Notas da capital, onde o outorgante Dante Zeferino Napoli nomeia e constitui procuradora Maria Nathalina Mattoso da costa, para ações referentes ao imóvel citado no item f, acompanhado do Sinal Público do responsável pelo expediente do Cartório do 17º Ofício de Notas e autorizados; i- cópia de certidão negativa de ações cíveis e criminais em tramite na Justiça Federal, emitida em 08-05-2006 pela internet, em nome de Dante Zeferino Napoli; 8) pasta de documentos contendo: a- duas guias de arrecadação de ITBI em nome de Casemiro de Resende, no valor de R$20,00, pagas; b- cópias de documentos pessoais de Lucidio Fernandes dos Santos, Terezinha do Menino Jesus Carvalho Fernandes, Sandra Perriraz da Silva Fernandes, Miguel de Carvalho Fernandes e Casemiro Resende; c- dez certidões negativas de ações cíveis, falência e execuções fiscais, todas referentes Sandra Perriraz da Silva Fernandes, Miguel de Carvalho Fernandes, emitidas em 18-02-200; d- certidão de ônus reais, referente a imóvel registrado sob matricula nº 1714, em fls. 115, do livro 2-H do Cartório do 3º Ofício de Vassouras; e- certidão de ônus reais, referente a imóvel registrado sob a matrícula nº 6376, em fls. 185, do Livro 2-AE do cartório do 3º Ofício de Vassouras; f- duas certidões negativas de interdição, tutela e curatela, referentes a Lucídio Fernandes dos Santos e Terezinha do Menino Jesus carvalho Fernandes, emitidas em 28-01-2000. E os demais documentos descritos no relatório de fls. 94/110 e constante às fls. 115/154 e 188/304, de que tinha a guarda em razão do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º Ofício da comarca de Vassouras. Ainda consoante a denúncia, no dia 14-08-2008, no sítio localizado no Bairro Mancusi, nesta comarca, o denunciado, livre e consciente, sonegava, totalmente, um grande número de fichas de abertura de firma, preenchidas entre os anos de 1982 e 1990, do Cartório do 1º Ofício da comarca de Vassouras, conforme o relatório de fls. 111/112, de que tinha a guarda em razão do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º ofícios da comarca de Vassouras. Desde o dia 26-07-2007, o denunciado esteve suspenso do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º ofícios da comarca de Vassouras, conforme informação de fls. 185, porém, mesmo após a suspensão do referido cargo, o denunciado sonegou os documentos anteriormente citados. No dia 20-08-2008 foi aplicada ao denunciado a pena de perda da delegação do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º Ofícios da comarca de Vassouras, conforme informação de fls. 185 e os documentos supramencionados foram recuperados em razão do cumprimento de mandado de busca e apreensão. Às fls.428v, resposta por escrito; AIJ, às fls. 469/477. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia, conforme fls. 484/487; FAC, às fls. 488/489; a defesa, em suas alegações finais, às fls. 491/496, sustentou, preliminarmente a inépcia da denúncia e, no mérito, a atipicidade da conduta, diante da ausência de dolo, pleiteando, subsidiariamente, a aplicação da pena base no mínimo legal, reconhecimento da confissão, fixação do regime aberto e a substituição da pena. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se de ação penal pública, em que se imputa ao acusado a prática dos injustos dos arts. 314, duas vezes, na forma do art. 71, caput, ambos do CP. Rejeito a preliminar de inépcia da denúncia, pois confunde-se com o mérito. Ademais, a denúncia está de acordo com o que dispõe o art. 41 do CPP, contendo a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do crime, rol de testemunhas, bem como está devidamente assinada. A materialidade e autoria, de ambos os crimes, são indiscutíveis, notadamente pelos documentos de fls.94/110, 111/112, 115/154 e 188/304, bem como pela prova testemunhal colhida sob o amplo crivo do contraditório corroborada pelo interrogatório do réu, cujos registros audiovisuais encontram-se às fls. 482, indicando, outrossim, que o acusado de forma livre e consciente, sonegou os documentos minuciosamente descritos na denúncia, que tinha a guarda em razão do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º Ofício da comarca de Vassouras, sendo certo que mesmo quando se encontrava suspenso do cargo (fato este ocorrido em 28-07-2007), continuou a sonegar os documentos e fichas de abertura de firma, que só foram recuperados após a aplicação da pena de perda da delegação do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º Ofícios da comarca de Vassouras, em20-08-08, conforme informação de fls. 185, quando, então, os documentos supramencionados foram recuperados em razão do cumprimento de mandado de busca e apreensão. Pelo que se depreende de fls. 94/110, bem como dos depoimentos de fls. 471 e 473/474, no dia 13-08-2008, em razão de cumprimento de mandado de busca e apreensão, as testemunhas Jorge Carlos Baptista, Gustavo Sigaud da Cruz e Ilcimar Candido neves apreenderam vários documentos em relação aos quais o acusado tinha a guarda em razão do cargo de Titular dos Cartórios do 1º e 4º Ofícios desta comarca, na residência do seu filho e, de acordo com o relatório de fls. 111/112, corroborado pelos depoimentos de fls. 471/473, no dia 14-08-2008, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, as testemunhas Walmyr de Souza, Gustavo Sigaud Lucio da Cruz e Ilcimar Candido neves apreenderam diversas fichas de abertura de firma do Cartório do 1º Ofício da comarca de Vassouras na residência do réu, que ele também detinha guarda em razão do cargo que ocupava, como titular dos Cartórios do 1º e 4º Ofícios desta comarca. Noutro giro, em autodefesa, o acusado não nega que os documentos estavam nas residências supramencionadas e que foram devolvidos em razão do cumprimento do MBA, bem como à medida que lhes eram solicitados, justificando que assim procedia diante das instalações do cartório. No entanto, tal conduta está em total desacordo com as determinações legais e não afasta o dolo da conduta, como alega a sua defesa técnica. Isto porque, como bem destacado pelo Ministério Público em suas laboriosas alegações finais, em razão do afastamento da titularidade dos Cartórios do 1º e 4º Ofícios desta comarca, o acusado deveria devolver todos os documentos e as fichas de abertura de firma ao interventor, porém,preferiu mantê-los em seu poder, por mais de um ano, contado do seu afastamento da titularidade dos Cartórios do 1º e 4º ofícios desta comarca, sendo certo que consoante o art. 10 da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de janeiro - Parte Extrajudicial há determinação expressa no sentido de que o Notário e o Registrador têm o dever de transmitir ao seu sucessor. Ademais, de acordo com o art. 314 do CP, sonegar significa não apresentar, ocultar fraudulentamente livros ou documentos cuja guarda seja dever do cargo, bastando para sua tipificação o dolo denominado na escola tradicional como 'genérico', ou seja, a vontade livre e consciente de extraviar, sonegar ou inutilizar. Repise-se que os documentos só foram recuperados em razão de cumprimento de mandados de busca e apreensão, ressaltando que o próprio acusado afirmou, em autodefesa, que não avisou à Corregedoria (7º NUR) que ainda mantinha em sua guarda os documentos dos Cartórios do 1º e 4º Ofícios, bem como as fichas de abertura de firma do Cartório do 1º Ofício, que não possuem prazo de validade. Note-se que a testemunha Ilcimar Candido Neves relatou (fls. 111/112) que o réu, ao ser informado da finalidade do mandado de busca e apreensão, retrucou que já esperava a realização da diligência, em razão da busca efetivada no dia anterior, porém, embora tenha afirmado que não havia no imóvel nenhum documento, ainda forma apreendidas as fichas de abertura de firma do Cartório do 1º Ofício de Notas desta comarca, o que só corrobora o dolo do acusado em sonegar as fichas, não se tratando, portanto, de guarda irregular em sua casa, razão pela qual rejeito a tese da defesa. As demais teses subsidiárias serão analisadas na oportunidade da dosimetria da pena. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Estão presentes os requisitos objetivos da continuidade delitiva em relação às condutas do acusado. Concebida por razões de política criminal, a continuidade delitiva ocorre quando o agente, mediante mais de uma conduta, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie que, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro. Tal figura jurídica tem o escopo de dar um tratamento unitário a uma pluralidade de atos criminosos, determinando uma forma especial de puni-los, sempre procurando reduzir a resposta penal respectiva. No estudo da matéria, três teorias surgiram. A primeira (teoria subjetiva), que não leva em consideração os critérios objetivos das diversas condutas, somente valorando o elemento subjetivo, não vem sendo adotada nas legislações modernas. A segunda (teoria objetiva - subjetiva), para o reconhecimento da continuidade, além dos requisitos objetivos ditados no texto legal, exige unidade de desígnio, ou seja, uma ´programação inicial com realização sucessiva´. A terceira (teoria objetiva), dispõe que a continuidade deve ser apreciada de forma objetiva, independente da programação do agente. É, segundo a doutrina majoritária, a adotada pelo nosso Código Penal, devendo a continuidade ser reconhecida se os elementos objetivos do artigo 71 daquele diploma legal se acharem presentes. Neste caso dos autos, seja adotada a teoria objetiva pura (doutrina majoritária) ou a objetiva - subjetiva, impõe-se o reconhecimento que os crimes em apreciação foram praticados na forma continuada. Ora, todos os requisitos objetivos disciplinados no Código Penal se encontram presentes. De efeito, duas foram as condutas (pluralidade de condutas), sendo praticados dois idênticos (pluralidade de crimes da mesma espécie), nas mesmas condições de tempo, com prazos exíguos entre os mesmos (conexão temporal), no mesmo local (conexão espacial), além de ser idêntico o modus operandi (mesma maneira de execução), eis que semelhantes a forma e o estilo das infrações perpetradas. Para o STF, ratificando o que vem sendo defendido pela doutrina majoritária, ´os pressupostos da continuidade delitiva são objetivos. Consideram-se a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie e as condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes. Descabe potencializar a vida pregressa do agente e o número de delitos por ele cometidos para, a partir da óptica da habitualidade criminosa, afastar a incidência do preceito do artigo 71 do Código Penal. Tanto vulnera a lei aquele que inclui no campo de aplicação hipótese não contemplada como o que exclui caso por ela abrangido.´ (HC 74183/SP - Relator Ministro Marco Aurélio - DJU 21.02.97 - p. 2825) Todavia, como já dito, ainda que adotada a teoria objetiva - subjetiva, a continuidade deve ser reconhecida. Com efeito, para esta corrente, exige-se que os atos criminosos estejam enlaçados, ou porque fazem parte do mesmo projeto criminoso ou porque resultam de ensejo, ainda que fortuito proporcionado ou facilitado pela execução desse projeto. Exige-se o chamado dolo total ou unidade de desígnio (cf. Assis Toledo). Tal doutrina fundamenta sua posição no sentido de evitar que a habitualidade criminosa seja confundida com a continuidade delitiva, sendo aquela incompatível com esta. A última ameniza o tratamento penal, enquanto o criminoso habitual está a merecer reprovação maior. Na lição de Cernicchiaro, ´na continuidade há sucessão circunstancial de crimes´, enquanto na habitualidade a sucessão de crimes é planejada, ´indiciária do modus vivendi do agente´. Ora, no caso presente, e tomando-se por base o acervo probatório coligido aos autos o acusado praticou por duas vezes consecutivas a sonegação documentos Cartório do 1º e 4º Ofícios da comarca de Vassouras e de fichas de abertura de firma do Cartório do 1º Ofício da comarca de Vassouras, que detinha em razão do cargo de Tabelião, que só foram recuperados após a aplicação da pena de perda da delegação do cargo de Tabelião do Cartório do 1º e 4º Ofícios da comarca de Vassouras. Posto isto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar Décio de Souza Caravana Junior, já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 314, duas vezes, na forma do art. 71, caput, ambos do CP, passando a fixar as penas, que entendo justas e necessárias, nos termos do art. 59 e art. 68, ambos do CP. 1) Para o 1º crime do art. 314 do CP: 1ª FASE: As circunstancias judiciais lhes são favoráveis. Por tais motivos, fixo a pena base em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Não há agravantes ou atenuantes a incidir na hipótese. Ainda que admitíssemos o reconhecimento da circunstancia atenuante da confissão, a pena definitiva do apelante continuaria em 01 ano de reclusão e 10 dias-multa, haja vista o disposto na súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 3ª FASE: Não há causas que possam aumentar ou diminuir a pena, razão pela qual torno definitiva a pena em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2) Para o 2º crime do art. 314 do CP: 1ª FASE: As circunstancias judiciais lhes são favoráveis. Por tais motivos, fixo a pena base em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Não há agravantes ou atenuantes a incidir na hipótese. Ainda que admitíssemos o reconhecimento da circunstancia atenuante da confissão, a pena definitiva do apelante continuaria em 01 ano de reclusão e 10 dias-multa, haja vista o disposto na súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 3ª FASE: Não há causas que possam aumentar ou diminuir a pena, razão pela qual torno definitiva a pena em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. Reconhecida a forma continuada entre as infrações idênticas, aplica a pena de somente um delas, aumentada em 1/6, diante do fato do acusado ser o titular do referido Cartório e da quantidade de documentos sonegados, totalizando 01(um) ano, 02(dois) meses , e 11 (onze) DM, no mínimo legal, que torno definitiva, nada mais havendo o que possa aumentá-la ou diminuí-la, que deverá ser cumprida em regime inicialmente aberto, sendo o regime mais adequado de acordo com o que preceitua o art. 33, §2º, ´c´, do CP. Considerando que o acusado preenche os requisitos objetivos e subjetivos, nos termos do art. 44, do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, a saber, uma prestação de serviços à comunidade, pelo período de 01 (um) ano e 02 (dois) meses, à razão de oito horas semanais, de tal sorte a não prejudicar a sua jornada de trabalho, e de acordo com suas aptidões físicas, em instituição credenciada neste juízo ou no Juízo onde reside o réu, tudo conforme arts. 149, I e 150, ambos da LEP e prestação pecuniária equivalente a 01 (UM) salário mínimo, CONVERTIDA em CESTA BÁSICA, a ser destinada a uma instituição credenciada neste juízo. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais (art.804, do CPP). O réu poderá apelar em liberdade, vez que é desnecessária sua segregação cautelar. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, anote-se, comunique-se e expeça-se BIC à VEP. Intime-se o acusado desta decisão, o que deve ocorrer por mandado. P.R.I. 
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